Lei n.º 406 de 04 de julho de 1997.

“Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a celebrar convênio com a Prefeitura Municipal de Miguel Pereira e o Hospital Santo Antônio da Estiva, da Fundação Miguel Pereira, para atendimento dos Serviços médicos de urgência e emergência de pronto Socorro naquele hospital e dá outras providências.”
 
A CÂMARA  MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI


Art. 1° - Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a celebrar Convênio com a Prefeitura Municipal de Miguel Pereira e o Hospital Santo Antônio da Estiva, da Fundação Miguel Pereira, para atendimento dos serviços médicos de urgência e emergência de pronto Socorro Integrado.


Art. 2° - Para cobertura das despesas com o quadro de pessoal necessário ao atendimento dos serviços do Pronto Socorro Integrado referido no artigo anterior, fica o Executivo Municipal autorizado a repassar, mensalmente, à Fundação Miguel Pereira – Hospital Santo Antônio da Estiva, a importância de R$ 7.725,00 ( Sete Mil Setecentos e Vinte e Cinco Reais).


§ 1° - O Valor repassado mensalmente fica sujeito a prestação de contas aos Poderes Executivo e Legislativo de ambos os Municípios, além da fiscalização de Comissão tripartite dos Municípios, a ser formada no convênio.


§ 2°- Do convênio constará também cláusula expressa do seu prazo de duração.


§ 3° - A importância mencionada no “caput” deste artigo destina-se à contratação, pelo Hospital Santo Antônio da Estiva, dos seguintes quantitativos de pessoal que atuarão no Pronto Socorro Integrado – Atendimento de Urgência e Emergência:

· 7 (sete médicos emergencistas;

· 7 (sete) médicos pediatras;

· 1 (uma) enfermeira;

· 8 (oito) auxiliares de enfermagem;

· 5 (cinco) recepcionistas;

· 2 (dois) porteiros;

· 7 (sete) médicos cirurgiões;

· 7 (sete) médicos ortopedistas;

· 7 (sete) médicos anestesistas;

· 7 (sete) médicos obstetras;

· 7 (sete) médicos clínicos;

· 4 (quatro) técnicos de raio X.

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei através de Decreto, por meio do qual serão estabelecidos os dispositivos necessários à correta execução dos procedimentos e ao eficiente gerenciamento e controle das atividades inerentes, por parte da Prefeitura Municipal de Paty do Alferes.


Art. 4° - As despesas decorrentes da aplicação do disposto nesta Lei, correrão à conta de dotações orçamentárias especificas, ficando o Poder Executivo Municipal autorizado, para tanto, a abrir, por Decreto, os créditos suplementares e especiais que se façam necessários.


Art. 5° - A presente Lei  entra em vigor na data de sua publicação, produzindo, entretanto, seus efeitos a partir de 1° de julho de 1997, revogando-se as disposições em contrário.

Paty de Alferes, 04 de julho de 1997.

Eurico Pinheiro Bernardes Júnior

Prefeito Municipal

